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Deflagrada nova edicao da operacao Mata Atlantica em Pé em 17 estados
Nesta segunda-feira, 16 de setembro, o Ministério Publico em 17 estados brasileiros da inicio a terceira edicdo da
Operacao Mata Atlantica em Pé. Voltada a coibir o desmatamento e proteger as regides de floresta que integram o MATA >T
bioma da Mata Atlantica, a iniciativa serd executada com apoio da Policia Militar, do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis (Ibama) e érgdos estaduais ligados a questdo ambiental. A ATLANTICA
coordenacdo dos trabalhos em ambito nacional é feita pelo Ministério Pdblico do Parand, por meio do promotor de EM PE
Justica Alexandre Gaio que atua junto ao Centro de Apoio Operacional as Promotorias de Protecdo ao Meio
Ambiente, Habitacdo e Urbanismo (CAOPMAHU).
2014

Até sexta-feira, 20 de setembro, fiscais e policiais vinculados a protecdo ambiental desses Estados, sob coordenacao - <~
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE…………..
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO/A/E XXXXXXXX, representado pelo(a) Promotor(a) de Justiça signatário(a), já devidamente qualificado nos autos da Ação Civil Pública Ambiental, nº XXXXXX, que move em face de XXXXXXXXXX,  vem por meio desta, respeitosamente, com fulcro nos artigos 294 e 300 do Código de Processo Civil e nos artigos 11 e 12 da Lei Federal 7.347/1985, requerer
CONCESSÃO DE MEDIDAS LIMINARES DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA
Pelas razões de fato e de direito que se passa a aduzir:
I – DO DESINTERESSE DO(S) REQUERIDO(S) NA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PRELIMINAR DE CONCILIAÇÃO /ou/ DA AUDIÊNCIA PRELIMINAR DE CONCILIAÇÃO INFRUTÍFERA




O Ministério Público ingressou com Ação Civil Pública Ambiental diante dos fatos apurados preliminarmente em sede do Procedimento Preparatório  …….., de que nos imóveis rurais assim nominados “…….. ”, situados à estrada/rua/avenida XX s/nº XX, no município de XXXX, correspondentes ao(s) Cadastro(s) Ambiental(is) Rural(is) XXXXXXX, registrados sob a matrícula ……. e sob a responsabilidade do(s) requerido(s) XXXXX, de que houve, de modo clandestino, ou seja, sem qualquer autorização emitida pelo órgão ambiental competente, a supressão de vegetação primária / secundária em estágio (médio/avançado) de regeneração do bioma Mata Atlântica e, por consequência, graves danos ambientais.





O desmatamento ilícito ocorreu nas coordenadas geográficas XXX, segundo o laudo pericial / auto de infração lavrado pela Polícia Ambiental / órgão ambiental e sua materialidade resta comprovada pelas fotos / imagens de satélite e demais documentos probatórios acostadas na peça exordial.





A despeito de já estarem presentes todos os requisitos para a concessão de tutela provisória de urgência no momento de ingresso desta Ação Civil Pública, quais sejam o fumus bonis iuris e o periculum in mora, em homenagem aos princípios da economia processual e da autocomposição, nucleares no novo sistema processual inaugurado pelo Código de Processo Civil de 2015, o Ministério Público optou por não requerer ao Juízo concessão de medida liminar logo na petição inicial, manifestando interesse em oportunizar uma composição com o/a/s requerido/a/s em Audiência Preliminar de Conciliação.




Entrementes, o/a/s requerido/a/s protocolou/aram pedido de cancelamento da referida Audiência Preliminar de Conciliação  /ou/ a referida Audiência Preliminar de Conciliação, realizada na data de xx/xx/xxxx, por ordem desse d. Juízo, restou infrutífera não se oportunizando uma conciliação.




Considerando a premente necessidade de concessão de medidas liminares de caráter inibitório para a cessação urgente do ilícito e da presença dos requisitos de verossimilhança do direito e perigo na demora, o Ministério Público vem ao Juízo requerer tutela provisória de urgência.
II – DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA
Emerge da situação fática que a tutela liminar é a única hábil e capaz a imediatamente de evitar danos irreparáveis ou de difícil reparação no bioma Mata Atlântica. O provimento de urgência é o único capaz de arredar de vez a aplicação do fato consumado em matéria ambiental, expediente esse vedado pelo Superior Tribunal de Justiça, inclusive através da Súmula 613: “Não se admite a aplicação da teoria do fato consumado em tema de Direito Ambiental”. 
A Lei da Ação Civil Pública (Lei Federal 7.347/85) dispõe no seu artigo 11 que:
“Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor.”
A mesma Lei, no seu artigo 12, faculta ao Juiz conceder o mandado liminar com ou sem justificação prévia: “Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo”.
O Código de Processo Civil (Lei Federal 13.105/2015), por sua vez, prevê no seu artigo 294 a possibilidade de formulação de pedido fundado em urgência, de natureza cautelar ou antecipada, que será concedida, conforme artigo 300, “quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”.

Amparados, portanto, nos laudos emitidos pelo Sistema Mapbiomas Alerta, com imagens de satélite que comprovam a materialidade do dano, e/ou/ em Auto de Infração lavrado pela Polícia Ambiental / IBAMA / órgão ambiental, há evidências concretas sobre o perigo de dano irreversível ao bioma Mata Atlântica.

Pela análise dos referidos documentos, no que tange ao fumus boni iuris, percebe-se que existe não somente a aparência do bom direito, mas sim prova inequívoca dos fatos aqui articulados.

O fumus bonis iuris é justamente a plausibilidade do direito substancial invocado por quem pretende a decisão de mérito favorável para a concessão de tutela antecipada. Neste caso, trata-se da materialidade do dano ambiental, comprovado pela análise da prova documental que demonstra claramente que a área do imóvel em bioma Mata Atlântica de propriedade/posse do/a/s requerido/a/s foi desmatada de forma ilícita e sem autorização.
Em adição a isso, o princípio da precaução e a aplicação da teoria do risco em Direito Ambiental devem ser considerados para formação do Juízo baseado no sistema da verossimilhança. Nesse sentido, ensinam Leite e Ayala:
“Em matéria ambiental ganham relevo reforçado as técnicas de valoração mediante a mensuração de cargas probatórias diferenciadas, sendo suficientes para as hipóteses em que se tenha por objeto a afirmação de riscos de elevada magnitude e de razoável probabilidade, a exposição de um juízo de verossimilhança sobre determinada relação causal ou sobre a existência de determinado resultado nocivo que se deseja afastar, impedir ou conter.”

O periculum in mora está expresso, claramente, no dever de evitar a continuidade dos danos ambientais decorrente de desmatamento ilícito que produz impactos imediatos e mediatos e da utilização indevida da área clandestinamente desmatada para outros fins que não os de sua completa recuperação ambiental. 
O exame das liminares nas ações ambientais, considerando que o dano é muitas vezes irreversível, deve ser orientado pelo princípio in dubio pro natura
, prevalecendo tal preocupação em detrimento dos interesses econômicos ou particulares. Dada a iminência dos danos ambientais, a tutela de urgência no caso concreto carece ainda de ser deferida inaudita altera pars ou sem mediante justificação prévia.

No escólio do processualista Marinoni:
“Admitir-se o desenrolar de um contraditório que evidencia a existência de uma situação ilícita, retirando-se do juiz o poder de conferir a tutela jurisdicional adequada para a respectiva cessação, é desconsiderar não só o espírito das normas em questão, como também o fato de que elas objetivam evitar, inclusive em nome da garantia de importantes direitos protegidos constitucionalmente, a degradação da tutela efetiva do direito”
.
Ao fio desse raciocínio, a utilização da tutela específica não deve ser tardia ou intempestiva, sob pena de se negligenciar a ocorrência de ilícitos e de riscos sociais e ambientais. Por essa razão, estão à disposição no ordenamento jurídico os institutos processuais aptos a minimizar os percalços da demora.
Especialmente em pedidos liminares formulados em ações civis públicas, o periculum in mora:
“está associado principalmente à probabilidade de agravamento ou irreversibilidade do dano ambiental durante o curso do processo, o qual pode gerar situação fática que torne ineficaz uma futura prestação jurisdicional definitiva em favor do meio ambiente. Os danos ambientais são de difícil reparação, tanto que a lei diferencia a reparação, que visa uma situação não degradada diferente da original. Então, a tutela jurisdicional deve buscar a garantia da preservação do bem ou espaço protegido objeto de litígio, como forma de evitar um futuro provimento jurisdicional ineficaz.

Quando se pretende proteger um bem do patrimônio nacional ou um espaço territorial protegido faz-se necessário evitar sua degradação durante o curso do processo civil, como forma de garantir a eficácia de um eventual provimento jurisdicional favorável. Deixar para resolver a realidade fática no futuro através de compensações ambientais é esvaziar a pretensão social por uma tutela jurisdicional efetiva para o meio ambiente
”. 
No caso em tela, trata-se de afastar, impedir, conter e cessar os ilícitos oriundos do desmatamento do imóvel de propriedade/posse do/a/s requerido/a/s e garantir a efetividade do direito fundamental ao meio ambiente sadio e equilibrado, para estas e as futuras gerações.
Permitir a ilegal e indevida continuidade dos danos ambientais para tão somente na sentença final da ação civil pública reconhecer essa ilegalidade importaria em esvaziar o cunho preventivo das ações judiciais de proteção ao meio ambiente, em perpetuar flagrante ilegalidade e em propiciar graves riscos de danos ambientais e de danos à coletividade até o final da demanda. 

De outro ângulo, significaria a captura do direito pelo fato consumado, o que vem sendo reiteradamente rechaçado pelo Tribunal da Cidadania. Na lição de Marchesan
, admitir a teoria do fato consumado em matéria ambiental representa a negação do Estado (Democrático e Ecológico) de Direito, aceitando o seu fracasso e omissão no cumprimento dos deveres de proteção ecológica que lhe são impostos pelo artigo 225 da Constituição da República, para as presentes e futuras gerações.

Ao tempo de ser imprescindível à instrumentalidade do processo a concessão das medidas liminares para, dentre outros, determinar a nulidade dos artigos atacados, não existe periculum in mora in reverso. É que o reconhecimento de eventual direito da parte requerida viabilizará a retomada da utilização da área de sua propriedade sem maiores prejuízos, ao menos, num juízo de ponderação, em prejuízos menores àqueles causados ao meio ambiente e à sociedade – estes, sim, irreparáveis.
Para isso, supre acrescentar na esfera da responsabilidade civil ambiental uma dimensão preventiva, além da clássica dimensão reparatória. Dito de outra forma, cabe considerar uma responsabilidade que não atua apenas perante o tempo passado – para restituir o estado anterior a prática do desmatamento ilegal, mas “uma responsabilidade que também atua para o futuro”
. Lembre-se que se trata de ilícito ambiental que atinge toda a coletividade não só pela objetiva degradação do bioma Mata Atlântica, mas também e disto decorrente, pela privação dos serviços ecossistêmicos por ele prestados. Convém relembrar que os desmatamentos contribuem para o aumento das emissões de gases de efeito estufa e, assim, para o acirramento dos efeitos nefastos das mudanças climáticas: estiagens, tempestades, cheias, enxurradas, dentre outros. 
A técnica antecipatória é imprescindível para a estruturação de um procedimento efetivamente capaz de prestar as tutelas inibitória e de remoção do ilícito. Para Marinoni
 a tutela antecipatória não requer, nesses casos, a probabilidade de dano irreparável ou de difícil reparação. A ideia de subordinar a tutela antecipatória ao dano provável está relacionada a uma visão das tutelas que desconsidera a necessidade de tutela dirigida unicamente contra o ilícito. Ou seja, se há necessidade de tutela destinada a evitar ou a remover o ilícito, independentemente do dano que eventualmente possa ser ele gerado, a tutela antecipatória, seja de inibição ou de remoção, também não deve preocupar-se com o dano. 
No caso de inibição, basta a probabilidade de que venha a ser praticado ato ilícito, enquanto, na remoção, é suficiente a probabilidade de que tenha sido praticado ato ilícito. Ou seja, quando se demonstra que provavelmente foi praticado um ilícito, evidencia-se, por consequência lógica, que provavelmente poderá ocorrer um dano.
Diante disto, e para evitar a alegação da teoria do fato consumado
, em respeito ao comando constitucional do artigo 225, o controle judicial sobre os atos danosos à coletividade assume papel fundamental:
“Para bem cumprir as tarefas dele exigíveis nessa peculiaríssima área, o juiz deverá se submeter a um refletido exame de consciência. (...) Ele não é espectador isento, desvinculado do destino da demanda. (...) Não sobrepaira, incólume à transformação do ambiente por ele autorizada. Integra a comunidade dos interessados e nenhuma imunidade o privilegiará. Deverá, portanto, se desvestir de dogmas clássicos como o da neutralidade, bastando a tanto desenvolver sua consciência de ser humano a partilhar o destino dos semelhantes, sem proteção especial a não ser a intensificação de seu senso de ética ambiental. (...) O magistrado será intérprete do interesse comunitário, devendo saber distinguir entre valores momentaneamente perseguidos por grupos e aqueles permanentes, a serem garantidos como pressuposto de sobrevivência para as futuras gerações. Para isso, poderá exercer controle judicial sobre o mérito dos atos administrativos, consoante já prelecionou, com a autoridade de especialista no tema, o juiz ÁLVARO LUIZ VALERY MIRRA: ‘... a partir do momento em que o meio ambiente passa a ser considerado como um bem de uso comum do povo, não se der de modo satisfatório, segundo o juízo da comunidade, caberá a esta, valendo-se de seus legítimos representantes, buscar o estabelecimento da boa gestão ambiental, por intermédio, se for o caso, do Poder Judiciário’”
 (grifos nossos)
Em uma Constituição da República em que o Estado se autoimpôs o papel de guardião do meio ambiente em geral e da Mata Atlântica, em especial, é dever do Judiciário, enquanto um dos poderes da República, reafirmar em todas as instâncias esse comando inscrito na letra do artigo 225. Ressalta-se que essa medida está compreendida dentro da perspectiva do que se chama de exteriorização do caráter de educação ambiental das decisões judiciais, já que o Poder Judiciário também é destinatário da norma prevista no artigo 225, § 1º, inciso VI, da Constituição da República.
Expostos os fundamentos de fato e de direito, caracterizada a necessidade de tutela provisória de urgência, no intuito de prevenir o advento de novos danos ao meio ambiente e evitar a intensificação dos já verificados, cuja reparação se torna mais difícil com o tempo, requer o Ministério Público a concessão, INAUDITA ALTERA PARS, das seguintes MEDIDAS LIMINARES, com fulcro no que estabelece o artigo 12 da Lei Federal 7.347/85, com imposição de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais) no caso de descumprimento, a ser revertido em prol do Fundo Estadual do Meio Ambiente, sem necessidade de justificação prévia, determinando:
a) ao(s) requerido(s) XXXX, a abstenção de realização, incontinenti, de qualquer atividade, obra ou utilização das áreas que foram desmatadas, determinando-se a limitação no exercício do seu direito em relação ao imóvel sob litígio
;
b) ao(s) requerido(s) XXXX, a abstenção de qualquer novo corte ou supressão de árvores ou vegetação nativa no seu imóvel sem a indispensável autorização emitida pelo órgão público ambiental competente;

c) a/o(s) requerida/o(s) a obrigação de comprovar documentalmente nos autos desta Ação Civil Pública, inicialmente no prazo de 30 (trinta) dias e, após, a cada 6 (seis) meses, o cumprimento das medidas liminares acima enunciadas, por meio de relatório elaborado e subscrito por profissional técnico habilitado, o qual deverá ser instruído com fotografias da área;
XXXXXXXX, XX de XXX de 2020.
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